
 

 
Estado de Santa Catarina 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO - COMPRAS 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO VINÍLICO EM MANTA, 
ACABAMENTOS E RODAPÉS AOS CMEIS - CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM VALORES MÁXIMOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM MEDIDA QTDE UNITÁRIO TOTAL 

01 

SERVIÇO DE REGULARIZAÇÃO DE PISO COM MASSA PREPARATÓRIA 
NIVELADORA; INCLUINDO TODO MATERIAL, MÃO DE OBRA E 
FERRAMENTAS, PARA CMEIS - CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

M2 1.405 52,23 73.383,15 

02 

SERVIÇO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO VINÍLICO COLADO, 
DO TIPO MANTA, HETEROGÊNEO, COR E MODELO A DEFINIR, MÍNIMO DE 
ESPESSURA DE 2MM E CAPA DE USO 0,50MM; INCLUINDO TODO 
MATERIAL, MÃO DE OBRA E FERRAMENTAS, PARA CMEIS - CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. O 
MODELO DO PISO DEVERÁ SER SIMILAR ÀS IMAGENS ILUSTRATIVAS 
DISPONÍVEIS NO TR - TERMO DE REFERÊNCIA. 

M2 1.450 161,91 234.769,50 

03 

SERVIÇO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RODAPÉ DE 
POLIESTIRENO DE 6,5CM, INCLUINDO TODO MATERIAL, MÃO DE OBRA E 
FERRAMENTAS, PARA CMEIS - CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

ML 1.550 27,61 42.795,50 

04 

SERVIÇO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ACABAMENTOS DE 
SAÍDA DE PORTA, EM ALUMÍNIO PARA PISO VINÍLICO, INCLUINDO TODO 
MATERIAL, MÃO DE OBRA E FERRAMENTAS, PARA CMEIS - CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

PÇ 70 85,00 5.950,00 

TOTAL 356.898,15 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n.º 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na 
forma do Artigo 84 da Lei n.° 14.133, de 2021, prorrogável na forma da mesma lei. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A presente despesa encontra-se devidamente prevista e respaldada no Plano de Contratações Anual - PCA do 
Município de Caçador, devidamente publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, em atendimento ao 
disposto no Artigo 12, Inciso VII, da Lei n.º 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I.​ Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
requisitos exigidos neste tópico. 

II.​ A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente. 

III.​ Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos devem respeitar as normas e os princípios 
ambientais, minimizando e mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e 
disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de 
recursos naturais. 

IV.​ São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos originados da fabricação dos bens contratados: 

A.​ Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos. 

B.​ Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração. 

C.​ Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Público. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Não se aplica à presente contratação a indicação de marcas. 

4.3. Quanto ao(s) modelo(s), tendo em vista que a oferta no mercado brasileiro de piso vinílico em manta é extensa e 
que, dadas as configurações, texturas, cores e paginações (imagens estampadas ou desenhos personalizados), seguem 
algumas imagens meramente ilustrativas, cujo objetivo é o de balizar a proposta do(a) contratado(a): 

   

   
Imagens meramente ilustrativas para apoio à proposta dos licitantes. Fonte: Google, 2025. 

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
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4.4. Não se aplica à presente contratação. 

Da exigência de amostra 

4.5. Não serão necessárias as apresentações de amostras, mas se aplicam regras para a empresa homologada quanto 
a apresentação, quando convocado(a), de catálogo de cores, texturas e modelos dos pisos vinílicos em manta 
disponíveis para que a Equipe Responsável proceda à escolha. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.6. Não se aplica à presente contratação. 

Subcontratação 

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigo 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Forma e prazo de entrega 

5.1. A solicitação de início da execução dos serviços será encaminhada pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal 
de Educação, após a autorização do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, devendo as tratativas, para a execução 
dos serviços, serem iniciadas junto à Secretaria Municipal de Educação de Caçador - SC em até 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento. 

I.​ A(o) contratado(a) deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação, quando convocado(a), o catálogo de 
cores, texturas e modelos dos pisos vinílicos em manta disponíveis para que a Equipe Responsável proceda à 
escolha. 

II.​ Após, a(o) contratada(o) deverá se dirigir à Unidade Escolar indicada pela contratante a fim de aferir os 
quantitativos exatos para a correta prestação dos serviços. 

III.​ Em posse dos quantitativos exatos e do modelo escolhido, a contratante irá emitir a Autorização de 
Fornecimento (AF). 

IV.​ Os serviços serão pagos após a sua completa execução e fiscalização. Havendo pendências ou serviços a 
serem refeitos, os pagamentos estarão bloqueados até a finalização completa e aceite da fiscalização. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 15 (zero) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os locais para a execução dos serviços serão os CMEIS - Centros Municipais de Educação Infantil pertencentes à 
Rede Municipal de Ensino da Secretaria Municipal de Educação de Caçador - Santa Catarina, considerando as variáveis: 

I.​ CMEI Santa Clara - Bairro Tabajara - Área Urbana. 

II.​ CMEI Marinei Lopes - Loteamento Contestado - Área Urbana. 

III.​ CMEI Elmar Pereira Rosa - Bairro Alto Bonito - Área Urbana. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor): 

I.​ O município se reserva ao direito de, em qualquer momento após a entrega dos itens do edital, havendo dúvida 
sobre a composição dos tecidos/qualidade do produto, solicitar a análise dos produtos entregues ao Município. A 
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análise será realizada junto a um laboratório especializado, a escolha do município e os custos para realização 
da mesma será de inteira responsabilidade da empresa vencedora do item. 

II.​ A contratada é obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em caso de 
defeito ou incorreção decorrente da produção e/ou fabricação, ou uso de produto diverso do que foi relacionado 
em sua proposta. 

III.​ Imediatamente após a entrega dos materiais, objeto desta Licitação, os mesmos serão devidamente 
inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade 
nos itens fornecidos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas 
neste Edital. 

IV.​ Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos. 

V.​ O Município terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para processar a conferência do que foi entregue, 
lavrando termo de recebimento definitivo ou notificando a contratante para substituição do objeto entregue em 
desacordo com as especificações. 

VI.​ O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratante pela perfeita execução do 
empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer 
tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do(a) 
contratado(a), quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

I.​ O(A) contratado(a) designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

II.​ O(A) contratado(a) não necessitará manter o preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução dos serviços de preparação do piso e instalação do Piso Vinílico em Manta e acessórios 
(perfis de porta e rodapés). 

III.​ O contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que o(a) contratado(a) designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização e Gestão 

IV.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e/ou gestor(a) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, conforme disposição na Lei n.º 14.133, de 2021, artigo 117, caput. 

V.​ Fiscalização Técnica e Administrativa: 

Página 4 de 15 
Rua Porto União, 152 | Edifício Pinheiros | Centro | Caçador | Santa Catarina 



 

 
Estado de Santa Catarina 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 
 

A.​ Acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

B.​ Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  

C.​ Emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, 
identificada qualquer inexatidão ou irregularidade.  

D.​ Informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

E.​ Comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, no caso de ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas aprazadas. 

F.​ Comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

G.​ Verificará a manutenção das condições de habilitação do(a) contratado(a), acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

H.​ Atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, caso ocorra descumprimento das 
obrigações contratuais. 

I.​ Comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

J.​ A Fiscalização do Contrato será auferida pelo(a) servidor(a), Sr(a). Mayara Maria Ariotti, Matrícula n.º 
14.202, ou por seu(ua) substituto(a), Sr(a). Maria Célia Badlhuk, Matrícula n.º 14.164. 

VI.​ Gestão do Contrato: 

A.​ Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

B.​ Acompanhará a manutenção das condições de habilitação do(a) contratado(a), para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

C.​ Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

D.​ Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

E.​ Tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

F.​ Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
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da Administração. 

G.​ A Gestão do Contrato será auferida pelo(a) servidor(a), Sr(a). Fabiane Constantini, Matrícula n.º 
6.951, ou por seu(ua) substituto(a), Sr(a). Jalmei Estefano Hermann, Matrícula n.º 22.016. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do artigo 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
artigo 75 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. O prazo de validade; 

7.9.2. A data da emissão;  

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. O valor a pagar; e  

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n.º 14.133, 
de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.12.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

7.12.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de Pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, obedecendo a ordem cronológica da Secretaria da Fazenda.  

7.18. Caso verificada irregularidade ou erro na apresentação da nota fiscal eletrônica, o prazo de pagamento será 
contado após sua reapresentação com os devidos vícios sanados. 

Forma de Pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação do pagamento 

7.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.24. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

Reajuste 

7.25. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
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orçamento estimado, em 01/10/2025. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2. Exigências de Habilitação 
 

8.2.1. Habilitação Jurídica: 

8.2.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 

Atenção: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.2.2.1. Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.2.3. Prova de regularidade com o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.2.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

A.​ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
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tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

A.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.2.7. Certidão do Conselho Nacional de Justiça CNJ e no portal de Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas CEIS dando conta quanto à ausência de condenações por improbidade administrativa da 
pretensa pessoa contratada, conforme determina o Artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992 e impedimento de contratar 
com a Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 14 da Lei de Licitações. 

8.2.2.8. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n.º 14.133, de 2021, 
artigo 69, caput, inciso II). 

8.2.4. Qualificação Técnica 

8.2.4.1. Comprovação de instalação de, no mínimo, 725 m2 de Piso Quente (laminado, piso vinílico em 
manta ou em régua) por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

A.​ Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

B.​ Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

C.​ O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o(a) contratado(a) que: 

A.​ Der causa à inexecução parcial do contrato. 

B.​ Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

C.​ Der causa à inexecução total do contrato. 

D.​ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

E.​ Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

F.​ Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

G.​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

H.​ Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao(à) contratado(a) que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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9.2.1. Advertência, quando o(a) contratado(a) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 

9.2.4. Multa, de no mínimo, 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor total 
contratado. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (artigo 156, §7º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021): 

9.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.6.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.6.4. os danos que dela provierem para o contratante. 

9.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (artigo 159). 

9.8. A personalidade jurídica do(a) contratado(a) poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.9. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP instituídos no âmbito 
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do Poder Executivo Federal. (Artigo 161, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei n.º 14.133/21. 

9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022. 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações e responsabilidades da contratante: 

I.​ Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços em conformidade com o Artigo 117 da Lei n.º 
14.133/2021, através de servidor designado para este fim. 

II.​ Efetuar os pagamentos ao(à) contratado(a), mediante apresentação de notas fiscais devidamente atestadas. 

III.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) contratado(a), de acordo com o contrato e seus 
anexos. 

IV.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

V.​ Notificar o(a) contratado(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

VI.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo(a) contratado(a). 

VII.​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o Artigo 143 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

VIII.​ Efetuar o pagamento ao(à) contratado(a) do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

IX.​ Aplicar ao(à) contratado(a) as sanções previstas na lei e no Contrato. 

X.​ Não praticar atos de ingerência na administração do(a) contratado(a), tais como (Artigo 48 da Lei n.º 
14.133/2021):  

A.​ Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado. 

B.​ Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo(a) contratado(a). 

C.​ Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do(a) contratado(a). 

D.​ Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos. 

E.​ Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação. 

F.​ Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
contratado. 

XI.​ Cientificar o órgão de representação judicial da do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo(a) contratado(a). 

XII.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

A.​ A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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XIII.​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do Artigo 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

XIV.​ Comunicar o(a) contratado(a) na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, no caso do Artigo 
93, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XV.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) contratado(a) com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do(a) contratado(a), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA(O) CONTRATADA(O) 

11.1. São obrigações e responsabilidades da(o) contratada(o): 

I.​ Executar os serviços nas formas e condições determinadas no Termo de Referência, Minuta de Contrato em 
consonância com o ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

II.​ Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 
contrato. 

III.​ Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 
comprimindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

IV.​ Construir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

V.​ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

VI.​ Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação. 

VII.​ Manter, durante todo o prazo de execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato firmado. 

VIII.​ Ser responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem como todas as 
despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com deslocamento, 
estadia, alimentação, salário, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de 
proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes 
do contrato, isentando integralmente o Munícipio. 

IX.​ Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do 
serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

X.​ Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do 
Artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XI.​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto. 

XII.​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XIII.​ Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas na contratação, devendo o(a) contratado(a) relatar ao contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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XIV.​ Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, consoante o Artigo 125 da Lei n.º 
14.133/2024. Facultada a supressão além desse percentual, mediante acordo entre as partes contratantes. 

12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. São obrigações e responsabilidades das partes: 

I.​ As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

II.​ Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Artigo 6º da LGPD. 

III.​ É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

IV.​ A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo(a) contratado(a). 

V.​ Terminado o tratamento dos dados nos termos do Artigo 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

VI.​ É dever do(a) contratado(a) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

VII.​ O(a) contratado(a) deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

VIII.​ O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o(a) contratado(a) 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

IX.​ O(a) contratado(a) deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

X.​ Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

A.​ Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

XI.​ O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

XII.​ Os contratos e convênios de que trata o §1º do Artigo 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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13.2.1. A extinção nessa hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Nessa hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e 
à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.8. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.9. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou 
os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem 
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.10. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.10.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 
natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos 
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (artigo 121, § 3º, I, e artigo 139, 
III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.10.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada. 

13.11. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 
(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 
contratado (artigo 121, §3º, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021). 

13.12. O contratante poderá ainda: 

13.12.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada 
(artigo 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

13.12.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos 
do inciso IV do artigo 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado 
decorrentes do contrato. 

13.13. O contrato poderá ser extinto: 
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13.13.1. caso se constate que o(a) contratado(a) mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.13.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (artigo 3º, § 3º, do 
Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 356.898,15 (trezentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e 
noventa e oito reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos no RPP - Relatório de Pesquisa de Preços. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação de Caçador - SC, a conta da Dotação do Orçamento do 
exercício de 2026: 

●​ Número: 96.326 
●​ Unidade Gestora: 1 - Prefeitura Municipal de Caçador 
●​ Órgão Orçamentário: 2000 - CHEFIA DO EXECUTIVO 
●​ Unidade Orçamentária: 2005 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
●​ Função: 12 - Educação 
●​ Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
●​ Programa: 112 - EDUCAÇÃO 
●​ Ação: 2.26 - MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
●​ Despesa: 142 – 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
●​ Fonte de recurso: 1136- Transferências do Salário Educação 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

16.1. Não há outro órgão ou entidade pública participante desta contratação. 

17. DOS APÊNDICES 
 

APÊNDICE ESPECIFICAÇÃO 
I ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
II RPP - RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
III NORMAS E PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO PARA EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS 
IV CROQUIS DAS CMEI´S QUE SERVIRAM DE BASE PARA OS QUANTITATIVOS 

 
Caçador - Santa Catarina, 12 de janeiro de 2026. 

 

 

Allison Luiz Boufleur 
Assessor(a) de Setor 

Fabiane Constantini 
Gestor(a) de Contrato 

Mayara Maria Ariotti 
Fiscal de Contrato 
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